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Apresentação



Para os brasileiros, a CAIXA é considerada o Banco da Habitação,

que disponibiliza crédito para a aquisição da casa própria, possibilitando o atendimento da necessidade básica de moradia digna, direito

fundamental assegurado na Constituição Federal.

Com a missão de promover a cidadania e o desenvolvimento sustentável do país, a CAIXA, parceira estratégica do Estado brasileiro,

é um banco público que se diferencia pela amplitude de sua atuação

como principal agente operador de políticas públicas de caráter social, em especial, na área de habitação.

O presente trabalho, iniciado pela CAIXA em 2005, representa uma

resposta ao desafio de identificar, com maior precisão, onde, de

que forma e para quem estão sendo produzidas habitações no país,

questões fundamentais para o equacionamento da demanda por habitações. Propõe nova ótica para a compreensão da questão habitacional brasileira, a partir do aprofundamento acerca das recentes

transformações sociais do país, da evolução dos arranjos familiares

e demais fatores que influenciam a demanda por moradias.

O conteúdo desta publicação abrange uma composição de indicadores e um conjunto de informações sistematizadas, disponibilizadas em nível de setor censitário, que permite a sua mensuração.

O cálculo da demanda habitacional no Brasil foi aplicado para as 27

Unidades da Federação e 776 municípios, que concentram cerca de

70% da população brasileira.

A metodologia desenvolvida por uma equipe de Técnicos da CAIXA,

especialistas no assunto, foi validada por docentes da Escola Nacional de Ciências Estatísticas – ENCE, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, que também colaboraram na composição

de indicadores e na pesquisa de dados primários.

Ao quantificar e qualificar a demanda habitacional, este estudo

proporciona subsídios para a formulação de políticas e o estabelecimento de metas para o enfrentamento do problema do habitacional

brasileiro, além de possibilitar à CAIXA maior precisão na análise de

empreendimentos habitacionais.

Boa Leitura!



5



Melhor Prática: A Casa e o Rio (2009) - Curitiba/PR
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Introdução



A CAIXA, presente em todos os municípios brasileiros, possui uma

rede de 58 unidades especializadas em serviços de desenvolvimento urbano nas capitais e regiões metropolitanas. Responsáveis pela

contratação e acompanhamento de empreendimentos nas áreas de

habitação, saneamento e infra-estrutura, essas unidades são dotadas de equipes multidisciplinares de engenheiros, arquitetos, técnicos sociais e analistas.

Para instrumentalizar seu corpo técnico, tornando-o apto a prestar atendimento cada vez mais ágil e preciso, a CAIXA tem investido

crescentemente em estudos e pesquisas para o desenvolvimento de

metodologias e tecnologias, voltadas para o aprimoramento de sua

atuação como executora das políticas públicas de caráter social.

Esta publicação é uma contribuição da CAIXA para auxiliar o entendimento do comportamento das principais variáveis que determinam

a dinâmica do mercado imobiliário. A metodologia desenvolvida considera as condições demográficas do país, principalmente a estrutura etária e as configurações familiares, como fatores fundamentais

para a demanda por habitação. Assim, permite identificar os potenciais demandantes de novas moradias, bem como, a população que

vive em de imóveis sem condições de habitabilidade.

Este livro está dividido em sete capítulos e três anexos. O primeiro

descreve o contexto das políticas habitacionais brasileiras e apresenta os resultados da atuação da CAIXA no setor habitacional no

período analisado no estudo. O segundo expõe a situação habitacional brasileira. O terceiro conceitua déficit e demanda habitacional. O quarto explica o estudo da demanda potencial habitacional no

Brasil elaborado pela CAIXA. O quinto mostra o comportamento da

Demanda Habitacional no período de 2001 a 2009. O sexto demonstra a aplicação do Estudo de Demanda Habitacional. O sétimo traz as

considerações finais e os anexos contêm o artigo: Indicadores para

o cálculo do déficit e da demanda habitacional no Brasil e as mudanças nos questionários do censo demográfico 2010 do IBGE, tabelas

com os valores da demanda potencial por habitação calculada as 27

Unidades da Federação e para 776 municípios brasileiros.
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Melhor Prática: Canal da Vida (2009) - Olinda/PE
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1.	 As políticas

habitacionais e a

atuação da CAIXA

A primeira iniciativa brasileira de criação de uma política habitacional de abrangência nacional com objetivos e metas definidos, fontes de recursos permanentes e mecanismos próprios de

financiamento ocorreu em 1964, com a edição da lei nº 4.380/64.

Esta lei instituiu o Sistema Financeiro de Habitação - SFH, o Banco Nacional da Habitação - BNH e a correção monetária nos contratos imobiliários de interesse social, dentre outras medidas.

A partir de então, o Governo Federal passou a ter as atribuições

de formular a política nacional de habitação e coordenar as ações

públicas e privadas para estimular a construção e o financiamento para aquisição de habitações de interesse social.

A política habitacional executada pelo BHN teve por objetivo

viabilizar o acesso à moradia aos diferentes estratos sociais,

com foco nas famílias de baixa e média renda. Foi financiada

com recursos do SFH provenientes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE e do Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço – FGTS.

A crise econômica iniciada no final dos anos 70 provocou inflação, desemprego, queda dos níveis salariais, o que gerou um forte desequilíbrio no SFH em decorrência das seguidas alterações

nas regras de correção monetária, dentre outros fatores. Tal cenário resultou na extinção do BNH, pelo Decreto-Lei 2.291/86, de

novembro de 1986 cujas funções foram redistribuídas por vários

órgãos de governo. Coube a CAIXA a administração do passivo,

do ativo, do pessoal e dos bens do BNH, bem como a operação do

FGTS, assumindo, desde então a condição de maior executor das

políticas habitacionais do Governo Federal.

A pressão populacional nos centros urbanos, a crise econômica, o desemprego e o alto custo do solo urbano associados à

ausência de política habitacional forçaram as famílias de menor

renda a buscar por conta própria alternativas precárias de moradia. Este processo acelerou a favelização, a ocupação irregular

da periferia e de áreas de risco configurando, desta forma, os

atuais problemas urbanos brasileiros.
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Pouco se fez para o atendimento das necessidades habitacionais

no Brasil, no período de 1986 a 2002, por iniciativa direta do governo

federal. Desta forma, o setor privado ocupou esta lacuna provendo

habitação para o segmento de maior renda. A deficiência de ação governamental agravou a carência habitacional no país para as famílias

de baixa renda.

A situação começou a mudar a partir de 2003, com a criação do

Ministério das Cidades e a aprovação da Política Nacional de Habitação - PNH em 2004, que propôs uma visão ampliada e integrada das

questões de desenvolvimento urbano nas cidades.

A Política Nacional de Habitação é viabilizada por meio do Sistema

Nacional da Habitação e também pelo Desenvolvimento Institucional,

Sistema de Informação, Avaliação e Monitoramento, Plano Nacional da

Habitação – PLANAB e pela regulamentação do Estatuto das Cidades.

O Sistema Nacional da Habitação articula ações integradas nos três

níveis de governo. Divide-se em Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, voltado à população com renda entre 0 a 5 SM.

e em Sistema de Habitação de Mercado, que atende, principalmente,

às classes de renda entre 5 a 10 SM.

Os Programas do Sistema de Habitação de Interesse Social contemplam ações de urbanização de favelas, realocação de famílias

em áreas de risco, alagados, cortiços, etc . São utilizados recursos

originários do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, do

Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, do Fundo de Desenvolvimento Social – FDS, do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR,

do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e do

Orçamento Geral da União OGU.

O Sistema de Habitação de Mercado atende à população com

renda mais alta por meio de Construtoras e incorporadoras que

atuam como agentes promotores. Também pode atender a segmentos de baixa renda (mercado popular), desde que sem a contrapartida do poder público. Para financiar as ações deste Sistema o

Governo incentiva a utilização de recursos originários da captação

das Cadernetas de Poupança (SBPE), de Consórcios Habitacionais,

de Certificados de Recebíveis Imobiliários e demais investimentos

institucionais e de pessoas físicas.

Para impulsionar o desenvolvimento brasileiro e universalizar os benefícios econômicos e sociais para todas as regiões do país, foi lançado em

2007, o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC. Cabe a CAIXA

a execução das ações do programa relativas a habitação, saneamento e

infra-estrutura urbana. Trata-se de um novo conceito de investimento em

infra-estrutura no Brasil que visa “romper barreiras e superar limites”, por

ser um indutor de transformações das cidades, que busca esgotar, com

investimentos, o déficit de saneamento, da habitação e de urbanização

nas favelas. Em 2009, foram contratados R$ 41,8 bilhões dentro do PAC,

dos quais 83,9% foram direcionados a obras de habitação .
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Em reação à crise financeira internacional de 2008, o Governo tomou

uma série de medidas anti-cíclicas para manter o ritmo do crescimento econômico do país, estimulando notadamente o setor da construção

civil. Neste contexto foi concebido o Programa Minha Casa Minha Vida

– PMCMV operado pela CAIXA, representa um marco na política de

acesso à moradia, articulando ações do Governo Federal em parceria

com os Estados, municípios e iniciativa privada.

O PMCMV promove a construção de novas unidades habitacionais

voltadas às camadas da população com menor renda, concedendo

expressivos subsídios, principalmente para a faixa de 0 a 3 salários mínimos. Imóveis antes inacessíveis a esta faixa de renda

familiar podem ser adquiridos com subsídios que representam até

88% do valor do imóvel .

A produção de imóveis residenciais impulsiona a economia e

proporciona oportunidades de desenvolvimento para o país. No

PMCMV, foram contratadas mais de um milhão de unidades habitacionais de abril de 2009 até 2010. Estas obras geraram milhares de empregos e representaram uma significativa contribuição

para o aquecimento da economia, minimizando os efeitos da crise

financeira internacional no Brasil.



Os resultados da CAIXA no setor



1.1. habitacional



Ao longo de seus 150 anos de existência, a CAIXA desempenha o papel de banco social, mantendo seu compromisso com o povo brasileiro.

Exemplo disso foi sua atuação como único banco no país a receber

escravos como correntistas. É a principal instituição financeira pública

responsável pela execução das políticas de caráter social do Governo

Federal, principalmente, no setor habitacional.

A CAIXA executa os programas habitacionais do Governo Federal

com recursos de diversas fontes. Analisa, acompanha, supervisiona

e avalia projetos de empreendimentos dos setores público e privado.

Neste segmento tem se destacado e contribuído para o atendimento da

demanda habitacional no Brasil. No período de 2001 a 2009, a CAIXA

financiou um total de 4.516.364 de unidades .

Os investimentos realizados de 2001 a 2009 equivalem a um montante nominal de R$ 139,84 bilhões. Os programas PAC e Minha Casa

Minha Vida representam em três anos aproximadamente 68% do que

foi investido nos últimos 9 anos.

O esforço empreendido pela CAIXA se reflete no crescimento das

operações financiadas no setor habitacional na última década, posicionando-se como líder neste mercado. Sua atuação proporciona

acesso a moradia para milhões de famílias, contribuindo para o atendimento da demanda habitacional no Brasil.
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Gráfico 1 - Financiamentos e Repasses - Quantidades de Unidades Habitacionais
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Fonte: CAIXA/VIGOV/SUDES/GEIPA

Nota: Quantidade de unidades habitacionais referentes a financiamentos e repasses, considerando Material de Construção e Consórcios



Gráfico 2 – Financiamentos e Repasses - Valores
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Melhor Prática: A Casa e o Rio (2009) - Curitiba/PR
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2.	 A situação

habitacional brasileira

2.1. Aspectos demográficos



As características demográficas brasileiras demonstram um

país heterogêneo, tanto nos seus aspectos econômicos, quanto nos sociais e regionais. Nas últimas décadas, o Brasil vem

apresentando grandes transformações no aspecto habitacional. Três fatores se destacam como causas dessas mudanças:

a emigração da área rural para as cidades, o envelhecimento

da população e modificações nas configurações familiares.

Estes foram determinantes para a urbanização acelerada e

desordenada das cidades.

Em meados do século passado, com maior intensidade na

década de 1960, o êxodo rural provocou a concentração de

domicílios nas grandes metrópoles, fenômeno provocado pelo

abandono do campo por trabalhadores rurais que se transferiram para os centros urbanos em busca de oportunidades de

empregos estáveis e melhores condições de vida.

O fenômeno se intensificou com o aumento da população

urbana que ultrapassou a rural na metade da década de 60,

até que no ano 2000, passou a representar mais de 80% do

total da população do país. Esta tendência de urbanização

pressionou os maiores centros urbanos do Brasil, causando

a expansão das grandes metrópoles em direção à periferia. O

crescimento desordenado provocou o processo de favelização

e trouxe graves problemas urbanos.

Outro fator que contribuiu para as transformações das cidades,

diz respeito a modificação da estrutura etária da população brasileira. Segundo MOREIRA, 2000 e 2002, o processo de envelhecimento se concretiza quando a participação da população idosa

se torna considerável em relação à população jovem.

No gráfico 4, constata-se o envelhecimento da população

residente no Brasil ao longo do período de 2001 a 2009. Ob-
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serva-se crescimento nas faixas etárias de 30 a 49, 50 a 69

e com mais de 70 anos. Entretanto, percebe-se estabilidade

nas faixas etárias mais jovens.



A transformação dos modelos familiares teve inicio na década de

60, quando as famílias eram compostas pela união de dois indivíduos com estabilidade duradoura. A partir de então, a instituição de

novos conceitos sociais provocou mudanças de comportamento dos

indivíduos. Tornando mais freqüentes as ocorrências de separações,

divórcios e recomposições conjugais.



A diversificação dos arranjos familiares é mais um fator que

influencia diretamente no aumento do número de domicílios. Este

é um elemento fundamental para que se compreenda a demanda habitacional no país. Atualmente, podemos perceber diversas

conformações familiares; a família nuclear vem perdendo relevância para a monoparental e para outros arranjos compostos

por vários membros de uma mesma família ou apenas parentes

mais íntimos.



Como reflexo destas mudanças sociais verifica-se que no período

entre 1970 e 2010, a população brasileira cresceu 104,78%, enquanto os domicílios particulares permanentes ocupados cresceram

220,68%, conforme demonstração no gráfico 5.



Gráfico 3 – População Urbana e Rural – 1950 a 2000
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Gráfico 4 – Envelhecimento da População
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Gráfico 5 – Crescimento (% acumulado) – População – Domicílios Particulares - Famílias
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Fonte: IBGE (Censos 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010)

Nota: A informação sobre o número de famílias no Censo 2010 não foi divulgada até o momento.
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A PNAD 2009 demonstra que a quantidade média de habitantes

por domicílio não é uniforme nas diversas regiões do Brasil, a Região

Sul apresenta a menor média do país e a Região Norte a maior.



No Censo de 1970, havia 17.629 mil domicílios no território brasileiro para uma população de 93.135 mil habitantes, representando 5,28 hab/dom. Conforme o Censo 2010 , constata-se que o

Brasil tem um total de 56.541 mil domicílios para uma população

de 190.732 mil habitantes, ao que corresponde uma média de 3,37

hab/dom. O gráfico 7 ilustra a redução da quantidade de moradores

por domicílios e o crescimento do número de domicílios no período

de 2001 a 2009.



O número de domicílios no país aumentou 24,79% entre 2001 e

2009. Verificou-se o maior crescimento na região Sudeste, correspondendo 37,65% e o menor no Centro-Oeste na ordem de 8,09%,

conforme demonstração da tabela e mapa ao lado.



Gráfico 6 – Domicílios Particulares Permanentes X Número de Moradores por Domicílio - 2009
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Fonte: IBGE, SIDRA, PNAD.



Gráfico 7 – Quantidade Média de Habitantes por Domicílios - Regiões
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Tabela 1 - Crescimento do número de domicílios por região – 2001 - 2009

BRASIL



2001



46.994.866



2002



48.095.210



Crescimento



Sul



Crescimento



7.618.621

1.100.344



7.793.572



Sudeste



Crescimento



21.358.282

174.951



21.885.825



Centro-Oeste



Crescimento



3.414.492

527.543



3.513.240



Nordeste



Crescimento



12.238.610

98.748



12.457.726



Norte



Crescimento



2.364.861

219.116



2.444.847



79.986



2003



49.729.167



1.633.957



7.993.865



200.293



22.561.831



676.006



3,665.155



151.915



12.932.760



475.034



2.575.556



130.709



2004



51.666.039



1.936.872



8.162.928



169.063



22.935.084



373.253



3.771.164



106.009



13.263.879



331.119



3.532.984



957.428



2005



52.910.174



1.244.135



8.327.947



165.019



23.497.336



562.252



3.871.438



100.274



13.542.575



278.696



3.670.878



137.894



2006



54.282.533



1.372.359



8.467.844



139.897



24.129.438



632.102



3.980.904



109.466



13.989.626



447.051



3.714.721



43.843



2007



55.877.855



1.595.322



8.768.147



300.303



24.660.563



531.125



4.172.740



191.836



14.444.825



455.199



3.831.580



116.859



2008



57.656.117



1.778.262



9.004.353



236.206



25.341.417



680.854



4.264.492



91.752



15.010.978



566.153



4.034.877



203.297



2009



58.646.432



990.315



9.066.510



62.157



25.745.170



403.753



4.356.883



92.391



15.355.584



344.606



4.122.285



87.408



Fonte: IBGE (PNAD 2001-2009)



Figura 1 - Participação das regiões no incremento de domicílios no Brasil entre 2001 e 2009



Fonte: IBGE (PNAD 2001-2009)
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2.2. Características do bem habitação

O conceito de habitação apropriada, digna, segura e confortável

pode ser diferenciado em cada região. Porém considera-se universal

o desejo de uma família ou indivíduo possuir um imóvel próprio. Esta

busca pela habitação molda o mercado de acordo com as especificidades locais.

O “bem habitação”, que no texto pode ser compreendido como unidade residencial, possui características particulares que fazem com

que a dinâmica do mercado habitacional seja bastante distinta da

maioria dos demais mercados. O conhecimento acerca deste mercado

vem se ampliando. Entretanto, ainda existem poucos trabalhos focados

em cálculo de demanda habitacional, velocidade de vendas, dimensionamento de estoque, indicadores de valorização imobiliária e similares.

O estoque de residências é bastante heterogêneo. Mesmo considerando-se apenas uma única tipologia, não existe no mercado um

imóvel exatamente igual ao outro. A heterogeneidade do “bem habitação” atribui a cada unidade habitacional um preço diferente, que

depende das características de localização no espaço urbano e também da sua singularidade, observada em relação às características

espaciais e estruturais.

As alterações na disponibilidade de estoque de moradias provocam

mudanças na dinâmica do mercado imobiliário das cidades. A oferta

de unidades residenciais está diretamente relacionada à quantidade de imóveis existentes em curto prazo. Isto reflete nos preços de

acordo com a demanda. As características dos imóveis ofertados

precisam ser compatíveis com as exigências de cada segmento do

mercado para que haja equilíbrio entre preços e demanda.

Diante da imobilidade do “bem habitação”, a oferta de imóveis em

determinada localização não pode ser deslocada para compensar a

falta de habitações em outra área fora de seu raio de atratividade.

Porém, os indivíduos, em busca de moradia adequada, podem locomover-se em um perímetro de interesse. Desde que sejam fornecidas

condições compatíveis com seu perfil socioeconômico.

As unidades residenciais geralmente são produzidas pela iniciativa privada de forma independente, mas principalmente, associada a

programas de governo. O custo elevado de produção, aliado ao alto

preço da terra urbana dificulta a conquista de um domicilio digno e

seguro para a população de menor renda. Desta forma, as políticas

públicas habitacionais são fundamentais para facilitar o acesso à

moradia. Principalmente no segmento que atende às famílias que

enfrentam dificuldades para arcar com os custos de financiamento

imobiliário em condições de mercado.
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Melhor Prática: Vanguarda (2009) - Santos/SP
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Melhor Prática: Coroa do Meio (2009) - Aracaju/SE
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3.	 Os conceitos de

déficit e demanda

habitacional

As necessidades habitacionais podem ser estudadas pela

ótica do déficit ou da demanda. Embora pareça simples

semântica, a escolha de uma ou outra denominação remete

a utilização de variáveis distintas que ocasionarão resultados diferentes.

A definição mais comum de déficit habitacional é a que exprime a falta de moradias para as pessoas ou famílias que

necessitam de habitação. Esta interpretação pode ser adotada

em discussões superficiais do tema. Porém é insuficiente na

formulação de parâmetros para subsidiar políticas habitacionais. Desse modo, é importante um aprofundamento conceitual que represente a configuração econômico-social e espacial

da carência habitacional no Brasil.

A etimologia permite a compreensão da origem desses

conceitos. Na definição do Dicionário Aurélio (Aurélio,1986,

p.528) “déficit ” é: “O que falta para completar uma conta,

um orçamento, uma provisão,etc.” e “demanda” é:“ a ação

de demandar ”, e “demandar ” é: “ter necessidade de; precisar de; necessitar ”.

O déficit habitacional, pelo conceito etimológico, é a falta

física da unidade habitacional (casa, apartamento, etc.) no

estoque de habitações de mercado. A demanda habitacional é a necessidade, por parte de uma população, do “bem

habitação”, considerando as características intrínsecas e

extrínsecas do imóvel, além das características socioeconômicas da população.

O tema déficit habitacional brasileiro foi objeto de diversas publicações ao longo dos últimos anos. Porém foram

desenvolvidos mais trabalhos conceituais e qualitativos

do que quantitativos. Mesmo entre os estudos conceituais

há inúmeras definições de “demanda” e principalmente de

“déficit habitacional”.
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Segundo Garcia e Castelo (2006) o déficit habitacional

se refere às carências habitacionais de uma determinada

sociedade não restritas à falta de moradias, inclui também

as más condições das unidades habitacionais existentes.

“O déficit habitacional é uma fotografia que mostra o excesso de população que necessita de habitações. Ou seja,

é o excedente entre a demanda e oferta de um bem de

caráter social.”

Ainda que a questão habitacional venha sendo amplamente discutida, os estudos quantitativos relacionados ao

tema consideram principalmente o déficit habitacional e

medidas de estoque. Conforme o estágio de desenvolvimento do sistema habitacional de cada país, podem ser

adotadas abordagens sob o enfoque do déficit ou da demanda por habitação que consistem em cálculos diferentes

e com funções especificas. (Givisiez,2005).

Os conceitos de déficit e demanda habitacional se estruturam a partir da disponibilidade de bases de informações

seguras e com abrangência territorial adequada para seu

cálculo. As diferenças metodológicas entre as instituições

que calculam o déficit ou demanda habitacional geram distorções nas estimativas que, entre 2000 e 2007, variavam

de 3 a 14 milhões de unidades habitacionais.

A Fundação João Pinheiro produziu o estudo mais difundido no Brasil a respeito do tema que foi adotado pelo Ministério das Cidades na formulação da Política Habitacional.

Este conceitua o déficit habitacional como as deficiências

do estoque de moradias. Considerando neste cálculo as

moradias em estado precário que precisam ser repostas e

as novas que representam um incremento do estoque, em

função da coabitação familiar ou da moradia em locais inadequados. Assim, o déficit habitacional pode ser compreendido como déficit por reposição e incremento de estoque.

A Fundação complementa a sua definição diferenciando

dois tipos de necessidades habitacionais no país:

•	

O déficit habitacional propriamente dito, mais comumente utilizado na formulação de políticas habitacionais que abrange o incremento e a reposição do estoque de

habitações, como definido anteriormente;
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•	

As inadequações de domicílios, que englobam os

domicílios com necessidade de melhorias ou complementos

na sua infra-estrutura interna ou externa para passarem a

compor o estoque de habitações adequadas e dignas para

a população.

A verificação dos estudos desenvolvidos sobre as necessidades habitacionais no Brasil leva a constatação de que

há uma elevada quantidade de abordagens sobre o tema.

Contudo, há dificuldade para a obtenção de dados fidedignos, focados na compreensão e mensuração do que se

conceituou como carência habitacional brasileira.

No presente estudo é adotado o conceito de demanda

habitacional que representa a necessidade dos indivíduos

residirem em local adequado, sob o aspecto demográfico

das relações sociais e econômicas da população com o

meio urbano. A demanda pode ser potencial, se no cálculo

forem considerados os indivíduos caracterizados como demandantes, sem levar em conta sua capacidade econômica

e financeira para aquisição do “bem habitação”, ou efetiva

quando este aspecto é verificado.
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Melhor Prática: De Novo Centro (2009) - Salvador/BA
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Melhor Prática: Canal da Vida (2009) - Olinda/PE
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4.	 A metodologia

desenvolvida pela CAIXA

para cálculo da demanda

potencial por habitação

A CAIXA elaborou um estudo para aprimorar o conhecimento

a respeito da dinâmica do mercado imobiliário com o objetivo

de identificar o comportamento das principais variáveis que

determinam a demanda potencial por habitação. O modelo

metodológico desenvolvido permite a geração de diagnósticos

demográficos georreferenciados que proporcionam elementos

para orientar a execução das políticas públicas de habitação.

O embasamento conceitual se fundamenta na premissa de

que a demanda por habitação é constituída por pessoas que

pretendem formar um novo arranjo domiciliar (uma pessoa

sozinha, duas pessoas unidas pelo casamento, duas ou mais

pessoas com ou sem laços de parentesco que decidem morar

juntas, entre outros) ou que necessitam substituir um domicílio inadequado.

As condições demográficas de um país, especialmente a sua

estrutura etária, são fatores determinantes para a demanda

habitacional. Por exemplo, a demanda habitacional de um país

jovem, com alta proporção de crianças em sua população, geralmente, é inferior a de um país com maior população de

adultos. Isto ocorre porque as crianças não têm autonomia

para gerar um novo arranjo domiciliar, mas os adultos e idosos podem ser potenciais demandantes de habitação.

No caso do Brasil, a variação apresentada nas pirâmides

etárias dos anos 1950, 2000, 2010 e a projeção de 2050*,

representam que o país está passando por uma transição

demográfica e na sua estrutura etária. Assim, a demanda

habitacional tende a aumentar em decorrência do processo de

envelhecimento populacional.
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Gráfico 8 – Variação das pirâmides etárias de 1950 a 2000 e projeção de 2050



Fonte: ONU (dados da revisão 2006 - visitado em 8/06/2007)



Portanto, é preciso considerar três fenômenos que têm conseqüências na configuração das necessidades habitacionais:



casamento ou união estável é um marco neste processo que

permeia as diversas etapas do ciclo de vida.



•	

O ciclo de vida e a transição da adolescência para a

vida adulta;



A formação de uma união estável influencia consideravelmente na necessidade de moradia. A idade média ao casar é

um importante indicador dos padrões de nupcialidade e da

constituição de chefes de arranjos domésticos. É uma variável

fundamental para a estimativa da demanda habitacional.



•	

sar;



Os padrões de conjugalidade e a idade média ao ca-



•	

A formação de novos arranjos domiciliares e a distribuição das taxas de chefia.

Ao longo da vida dos indivíduos ocorrem vários fenômenos

demográficos e sociais que compreendem o crescimento, a

adolescência e a vida adulta. O processo de transição do jovem para a vida adulta é um evento multidimensional. Envolve

a saída da escola, o ingresso no mercado de trabalho e a

formação de um novo arranjo domiciliar em virtude de casamento ou de sua independência dos pais.

Estudos recentes mostram que a transição para a vida adulta tornou-se mais longa, heterogênea e marcada por descontinuidades e rupturas, existindo um prolongamento da condição juvenil. Considerando o ciclo anteriormente descrito, o
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A tabela 2 mostra a idade média ao casar dos brasileiros,

calculada a partir da proporção de pessoas solteiras de 15

anos ou mais de idade, tendo como referência à técnica SMAM

(Singulate Mean Age of Marriage). Nota-se que para o Brasil

a média de idade permaneceu em torno de 24,2 anos entre

1980 e 2000.

Considerando que todo domicílio tem um (e apenas um)

chefe ou responsável, utiliza-se a relação entre o número de

chefes em cada grupo etário e a população desse grupo etário

para entender a distribuição da demanda habitacional. Como

o número de chefes e de domicílios é igual, o aumento ou

diminuição deste número equivale a alteração correspondente

na quantidade de domicílios. A taxa de chefia (headship rate)
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é obtida dividindo o número de chefes de domicílios em cada

grupo etário pelo total da população deste grupo e multiplicando o resultado por 100, conforme a seguinte fórmula:



T (t ) =



n x



n x (t )

*100 	
  

n N x (t )

n



= Taxa de chefia no grupo etário de x a x+n anos

completos, no ano t;



T (t )



n x



n



nx (t ) = Total de chefes de domicílio no grupo etário x a



x+n anos completos, no ano t;



n



N x (t ) = População do grupo etário x a x+n anos com-



pletos, no ano t.



Tabela 2 - Idade média ao casar das pessoas de 15 anos ou

mais de idades segundo Grandes Regiões: 1980-2000



A distribuição da taxa de chefia por faixa etária da população identifica os indivíduos que residem em um domicílio

com outro núcleo familiar como potencias demandantes por

habitação. Assim, os filhos com idade e capacidade socioeconômica para constituir um novo domicilio são possíveis

demandantes de moradia.

A tabela 3 mostra a variação da taxa de chefia por grupo

etário da população brasileira no ano 2000. Percebe-se que

a taxa de chefia de 1,83% do grupo etário de 15 a 19 anos é

muito baixa. No grupo seguinte, de 20 a 23 anos a taxa passa

para 12,9%, se eleva para 30% no grupo 24 a 29 anos e sobe

para 41,5% no grupo 30 a 34 anos até atingir 61,7% no grupo

etário 60 a 64 anos. Portanto, a taxa de chefia está relacionada à etapa do ciclo de vida e cresce ao longo do processo de

amadurecimento das pessoas até 64 anos. Após os 65 anos a

taxa de chefia permanece constante ou diminui.

A análise do comportamento dos dois parâmetros: a idade

média ao casar e taxa de chefia permite estabelecer um intervalo entre as faixas etárias de 24 a 64 anos, pois a partir

dessa idade a taxa de chefia se estabiliza.



Tabela 3 - Taxa de chefia por grupos etários, Brasil - 2000

Chefes

domicílio



População



Taxa de Chefia



10 a 14 anos



12.589



17.348.067



0,07



15 a 19 anos



327.730



17.939.815



1,83



Grupos Etários

Segundo Grandes

Regiões:

1980-2000



1980



Brasil



24,1



24,3



24,2



20 a 23 anos



1.689.980



13.148.414



12,85



Norte



23,5



23,7



23,7



24 a 29 anos



4.979.395



16.842.766



29,56



Nordeste



23,8



24,2



24,2



30 a 34 anos



5.407.839



13.028.944



41,51



Sudeste



24,5



24,8



24,8



35 a 39 anos



5.798.621



12.261.529



47,29



Sul



23,6



23,6



23,6



40 a 44 anos



5.476.238



10.546.694



51,92



Centro-oeste



23,7



23,6



23,6



45 a 49 anos



4.808.050



8.721.541



55,13



50 a 54 anos



4.083.065



7.062.601



57,81



55 a 59 anos



3.246.744



5.444.715



59,63



60 a 64 anos



2.838.065



4.600.929



61,68



65 +



6.126.785



9.935.100



61,67



24-29



4.979.395



16.842.766



29,56



30-39



11.206.460



25.290.473



44,31



40-64



20.452.162



36.376.480



56,22



1991



2000



Fonte: Censo Demográfico de 2000 - IBGE



Fonte: Censo Demográfico de 2000 - IBGE
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Gráfico 09 – Taxa de Chefia X Faixas Etárias

70
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Fonte: CENSO 2008 IBGE



Com base neste raciocínio desenvolve-se o conceito de

Demanda Habitacional Demográfica – DHDE que se refere

à formação de um novo arranjo domiciliar (familiar ou não-familiar) em consequência da dinâmica demográfica e social.

A metodologia para o cálculo da DHDE foi estruturada da

seguinte forma:

• Foram definidos como potenciais demandantes de novas

moradias, os adultos com idades entre 24 e 64 anos que tem

condições de formar um novo arranjo domiciliar. Pode ser uma

pessoa sozinha, duas pessoas unidas pelo casamento, duas

ou mais pessoas com ou sem laços de parentesco que decidem morar juntas, entre outras situações;

• Não foram computados na demanda habitacional demográfica os arranjos domiciliares onde o responsável pelo domicilio vive sozinho ou com cônjuge, com ou sem crianças e

jovens abaixo de 24 anos, ou com idosos a partir de 65 anos,

por serem considerados como atendidos por moradia;

•A taxa de chefia foi calculada por município, Estado ou

para o país para os seguintes grupos de idade: 24 a 29 anos;

30 a 39 anos e 40 a 64 anos;

• Foram calculados os números de adultos (filhos e ou parentes e ou agregados) existentes nos domicílios (e que não

são chefes ou cônjuges) para cada grupo de idade (24 a 29

anos, 30 a 39 anos e 40 a 64 anos) e multiplicados pela respectiva taxa de chefia de cada grupo. Por exemplo, se existe apenas um adulto entre 24 e 29 anos e a taxa de chefia
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neste grupo é 30%, então esse domicílio contribui com uma

demanda de 0,3 (1 vez 0,3) unidade habitacional. Se existem

3 adultos entre 40 e 64 anos e a taxa de chefia neste grupo é

56%, então este domicílio contribui com a demanda de 1,68

(3 vezes 0,56) unidade habitacional e assim por diante;

• O valor da DHDE pode ser calculado por setor censitário,

por município, por Unidade da Federação ou para o Brasil.

É importante destacar que a Demanda Habitacional Demográfica - DHDE é uma demanda potencial e não se confunde

com a noção de déficit habitacional, embora considere fatores

que costumam ser computados nos cálculos do déficit.

A metodologia permite incorporar as mudanças da dinâmica

demográfica no cálculo da Demanda Habitacional Demográfica - DHDE. Capta, pela estrutura demográfica, as possibilidades de surgimento de novos chefes de família, pois calcula o

número de pessoas adultas no domicílio (além do responsável

e cônjuge) ponderadas pela taxa de chefia do respectivo grupo etário. Considera, inclusive, os domicílios com densidade

excessiva de moradores adultos. Entretanto, a densidade excessiva de crianças no domicílio não é incluída no cálculo da

demanda habitacional, por não possuírem capacidade legal e

econômica para se tornarem chefes de família ou responsáveis por novos domicílios.

A Demanda Habitacional Domiciliar - DHDO é referente ao

número de domicílios inadequados. Diz respeito às moradias
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precárias que precisam ser substituídas por não oferecerem

condições de habitabilidade e segurança. Inclui-se neste

cômputo as necessidades habitacionais das camadas mais

pobres da população.

O cálculo de Demanda Habitacional Domiciliar - DHDO considera uma das três características:

• Domicílios improvisados;



A Demanda Habitacional Total é constituída pela soma da

Demanda Habitacional Demográfica+ Demanda Habitacional Domiciliar (DHT=DHDE+DHDO). Estes componentes

proporcionam a aferição da carência de moradia de maneira abrangente, contemplam tanto a demanda decorrente do

crescimento da população do país quanto a necessidade de

reposição unidades habitacionais.

Diante da abordagem descrita, podemos esquematizar a Demanda Habitacional utilizando a representação da figura 2.



• Cômodos;

• Domicílios que não possuem banheiro ou vaso sanitário.

Conforme a definição do IBGE os domicílios improvisados

são aqueles localizados em unidades não-residenciais (lojas,

fábricas,etc) que não têm dependências destinadas exclusivamente à moradia. As casas de cômodos, cabeças de porco

ou cortiços caracterizam-se como uma construção única, cuja

estrutura interna foi adaptada para acomodar, em cada cômodo, um grupo familiar com vida independente dos demais,

possuem, quase sempre, banheiro ou aparelho sanitário de

uso coletivo .



A Demanda Habitacional pode ser interpretada de forma

relativa, representada em percentual calculado pela razão

entre o valor absoluto da demanda (DHDE, DHDO ou DHT) e

a quantidade de domicílios particulares permanentes. Esta

comparação facilita a compreensão da dimensão das necessidades habitacionais. Isto é, em valores absolutos a Demanda

Habitacional Total (DHDE+DHDO) no Brasil, em 2009, é estimada em 9.297.214 de domicílios. Entretanto, observada em

relação aos 58.646.432 de domicílios existentes no mesmo

período, a proporção equivale a Demanda Relativa de 15,85%.



Figura 2 – Demanda Habitacional
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Melhor Prática: Habita Vitoria (2009) - Vitória/ES
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5.	 O comportamento da

demanda habitacional no

Brasil

Os conceitos anteriormente estabelecidos serviram de base

para gerar os valores da Demanda Habitacional a partir de

pesquisa realizada nos Dados Desidentificados do Censo

2000 do IBGE e dos dados da série histórica da PNAD, no período de 2001 a 2009. Dessa forma, obteve-se os resultados de

DHDE e DHDO, estratificados por faixa de renda, para o Brasil

e Unidades da Federação . O cálculo também foi aplicado para

776 municípios , que representam aproximadamente 72% da

população brasileira, fornecendo valores por setor censitário

que permitem a análise espacial da demanda na área urbana

desses municípios.

Ao analisar-se a evolução da Demanda Habitacional Total

(DHT=DHDE+DHDO) no Brasil em relação à quantidade de

domicílios, de 2001 a 2009, constata-se que houve redução

de 3,91%, com variação de 19,76% em 2001, para 15,85%

em 2009. Em valores absolutos, a Demanda Habitacional Total

passou de 9.287.321 para 9.297.214 unidades, permaneceu

praticamente estável, enquanto a quantidade de domicílios

aumentou 24,79%.

A Demanda Habitacional Demográfica – DHDE relativa

manteve-se estável no período de 2001 a 2009 e em valores

absolutos cresceu 28,24%, variando de 5.441.662 unidades

para 6.978.415. Enquanto a Demanda Habitacional Domiciliar – DHDO relativa diminuiu 4,23%, de 8,18% para 3,95%

e em valores absolutos reduziu-se aproximadamente 65,85%,

variando de 3.845.659 para 2.318.799 unidades.

A estratificação da Demanda Habitacional Total por faixas de

renda mostra que a Demanda Habitacional Domiciliar - DHDO

está concentrada nas faixas de menor poder aquisitivo e a

Demanda Habitacional Demográfica – DHDE está concentrada

nas faixas de renda entre 3 a 10 salários mínimos. Este comportamento se mantém ao longo do período de 2001 a 2009,

conforme pode ser observado nos gráficos 12 a 20.
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Tabela 4 - Evolução da Demanda Habitacional 2001 a 2009

ANO

2001



QUANTIDADE DE



DHDE DEMANDA



DHDO DEMANDA



DHT DEMANDA TOTAL



DOMICÍLIOS



DEMOGRAFICA



DOMICILIAR



(DHDE+DHDO)



46.994.866



5.441.662



3.845.659



9.287.321



DHT DEMANDA TOTAL

(DHDE+DHDO)/

Domicilios

19,76%



2002



48.095.210



5.562.830



3.498.303



9.061.133



18,84%



2003



49.729.167



5.746.217



3.247.523



8.993.740



18,09%



2004



51.666.039



6.043.317



3.151.322



9.194.639



17,80%



2005



52.910.174



6.199.923



3.029.404



9.229.327



17,44%



2006



54.282.533



6.430.460



2.839.964



9.270.424



17,08%



2007



55.877.855



6.681.275



2.767.152



9.448.427



16,91%



2008



57.656.117



6.746.274



2.478.686



9.224.960



16,00%



2009



58.646.432



6.978.415



2.318.799



9.297.214



15,85%



Fonte: PNAD (2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009



Gráfico 10 – Demanda Habitacional Total - Relativa
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009



Gráfico 11 – Demanda Habitacional Total - Absoluta
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009
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Gráfico 12 – Demanda Habitacional – 2001 – Brasil – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009



Gráfico 13 – Demanda Habitacional 2002 – Brasil – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009



Gráfico 14 – Demanda Habitacional 2003 – Brasil – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD (2001 a 2009) IBGE – Dados Reponderados e Estudo de Demanda Habitacional 2009
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Gráfico 15 – Demanda Habitacional 2004 – Brasil – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009
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Gráfico 16 – Demanda Habitacional 2005 – Brasil – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009



Gráfico 17 – Demanda Habitacional 2006 – Brasil – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009
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Gráfico 18 – Demanda Habitacional 2007 – Brasil – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009
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Gráfico 19 – Demanda Habitacional 2008 – Brasil – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009
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Gráfico 20 – Demanda Habitacional 2009 – Brasil – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009



35



Demanda Habitacional



5.1. Urbana e Rural



A Demanda Habitacional apresenta comportamentos distintos no

meio urbano e rural. A Demanda Total Relativa Urbana decresceu

de 15,56% para 13,75% no período de 2001 a 2009. No entanto,

a Demanda Habitacional Total absoluta urbana aumentou 10,17%,

passando de 6.226.139 para 6.859.255, alinhada com a tendência

de urbanização do Brasil



A variação da Demanda Habitacional Total Rural evidencia o processo migratório da população brasileira em direção ao meio urbano. De 2001 a 2009, apresentou redução de 25,63% variando de

3.061.183 para 2.437.959 domicílios. No mesmo período, a Demanda Total Relativa Rural decresceu de 43,78% para 27,82%.



Tabela 5 - Demanda Urbana - BRASIL



Tabela 6 - Demanda Rural - BRASIL



ANO



QUANTIDADE DE

DOMICÍLIOS

URBANOS



DHDE DEMANDA

DEMOGRAFICA URBANA



DHDO DEMANDA

DOMICILIAR

URBANA



DT DEMANDA TOTAL

(DHDE+DHDO)

URBANA



DT DEMANDA

TOTAL URBANA

(DHDE+

DHDO)/Domicilios



ANO



QUANTIDADE DE DOMICÍLIOS

RURAIS



DHDE DEMANDA

DEMOGRAFICA RURAL



DHDO DEMANDA

DOMICILIAR

RURAL



DT DEMANDA TOTAL

(DHDE+DHDO)

RURAL



DT DEMANDA

TOTAL RURAL

(DHDE+DHDO)/

Domicílios



2001



40.002.511



4.744.762



1.481.377



6.226.139



2002



41.137.353



4.849.048



1.340.534



6.189.582



15,56%



2001



6.992.355



696.901



2.364.282



3.061.183



43,78%



15,05%



2002



6.957.857



713.782



2.157.769



2.871.551



41,27%



2003



42.573.497



5.004.536



1.237.751



2004



43.670.507



5.231.959



1.025.923



6.242.287



14,66%



2003



7.155.670



741.680



2.009.772



2.751.452



38,45%



6.257.882



14,33%



2004



7.995.532



811.358



2.125.399



2.936.757



36,73%



2005



44.691.023



5.355.905



2006



45.976.582



5.574.298



958.101



6.314.006



14,13%



2005



8.219.151



844.018



2.071.303



2.915.321



35,47%



895.968



6.470.266



14,07%



2006



8.305.951



856.161



1.943.996



2.800.157



33,71%



2007



47.389.129



2008



48.982.602



5.804.112



980.845



6.784.957



14,32%



2007



8.488.726



877.163



1.786.307



2.663.470



31,38%



5.909.104



770.749



6.679.853



13,64%



2008



8.673.515



837.170



1.707.937



2.545.107



29,34%



2009



49.882.057



6.112.380



746.875



6.859.255



13,75%



2009



8.764.375



866.035



1.571.924



2.437.959



27,82%



Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados

e Estudo Demanda Habitacional 2009



Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados

e Estudo Demanda Habitacional 2009



Gráfico 21 – Demanda Habitacional Urbana - Relativa
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009
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Gráfico 22 – Demanda Habitacional Urbana - Absoluta
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009



Gráfico 23 - Demanda Habitacional Rural - Relativa
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009



Gráfico 24 - Demanda Habitacional Rural – Absoluta
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Fonte: PNAD(2001 a 2009) IBGE- Dados Reponderados e Estudo Demanda Habitacional 2009



37



A Demanda Habitacional Domiciliar - DHDO nos Estados, em geral,

concentra-se nas faixas de menor renda (0 a 5 SM). Esta constatação facilita o estabelecimento de critérios e a quantificação de metas

para programas de habitação de acordo com as especificidades locais da demanda habitacional (As tabelas com os cálculos da Demanda Habitacional nos Estados para o período de 2001 a 2009 são

apresentados no Anexo II).



5.2. Demanda Habitacional nos estados

A variação da Demanda Habitacional nas Unidades da Federação

reflete a heterogeneidade socioeconômica e cultural do território brasileiro. Em alguns Estados, a Demanda Habitacional Demográfica DHDE é predominante em todas as faixas de renda. Observa-se este

comportamento na demanda estratificada do Estado de São Paulo,

representada no gráfico 25.



A distribuição dos valores absolutos de Demanda Habitacional Demográfica - DHDE e Demanda Habitacional Domiciliar – DHDO pelas

unidades da federação, calculada com base na PNAD 2009 – IBGE,

pode ser observada no gráfico 26.



Gráfico 25 – Demanda Habitacional 2009 – São Paulo – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD 2009 IBGE- Estudo Demanda Habitacional 2009



Gráfico 26 – Demanda Habitacional 2009 – UF – Estratificada por Salários Mínimos -SM
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Fonte: PNAD 2009 IBGE- Estudo Demanda Habitacional 2009
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A tabela 7 apresenta os valores absolutos de Demanda Habitacional Demográfica - DHDE e Demanda Habitacional Domiciliar – DHDO

referentes às Unidades da Federação, calculados com base na PNAD

2009 – IBGE.



Os valores correspondentes à Demanda Habitacional Relativa nas

unidades da federação, são apresentados na tabela 8.



Tabela 7 - Demanda Habitacional por Unidade da Federação



Tabela 8 - Demanda Habitacional Relativa por Unidade da

Federação



UF



DHDE



DHDO



DHT



Domicílios



DHDE



DHDO



DHT



43.166



20.745



63.911



Rondônia



448.695



9,62%



4,62%



14,24%



Acre



21.601



24.198



45.799



Acre



185.283



11,66%



13,06%



24,72%



Amazonas



129.480



49.691



179.171



Amazonas



857.747



15,10%



5,79%



20,89%



Roraima



13.217



2.777



15.994



Roraima



118.810



11,12%



2,34%



13,46%



Pará



258.415



168.997



427.412



Pará



Amapá



24.016



3.611



27.627



Amapá



Tocantins



40.126



51.168



91.294



Tocantins



384.129



10,45%



13,32%



23,77%



Maranhão



211.329



340.340



551.669



Maranhão



1.700.756



12,43%



20,01%



32,44%



Piauí



118.407



233.662



352.069



Piauí



896.431



13,21%



26,07%



39,27%



Ceará



321.424



191.539



512.963



Ceará



2.394.946



13,42%



8,00%



21,42%



Rio Grande do Norte



129.914



29.843



159.757



Rio Grande do Norte



922.787



14,08%



3,23%



17,31%



Paraíba



141.957



55.209



197.166



Paraíba



1.079.645



13,15%



5,11%



18,26%



Pernambuco



347.277



170.095



517.372



Pernambuco



2.577.099



13,48%



6,60%



20,08%



Alagoas



103.959



104.480



208.439



Alagoas



886.171



11,73%



11,79%



23,52%



Sergipe



76.925



18.019



94.944



Sergipe



594.953



12,93%



3,03%



15,96%



Bahia



524.943



418.503



943.446



Bahia



4.302.796
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Os mapas seguintes ilustram a Demanda Habitacional em valores absolutos e em percentuais por Unidade da Federação.

Figura 3 – Demanda Habitacional Total – Absoluta -2009



Figura 4 – Demanda Habitacional Total – Relativa -2009
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Figura 5 – Demanda Habitacional Demográfica – Absoluta -2009



Figura 6 – Demanda Habitacional Demográfica – Relativa -2009
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Figura 7 – Demanda Habitacional Domiciliar – Absoluta -2009



Figura 8 – Demanda Habitacional Domiciliar – Relativa -2009
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5.3. Demanda Habitacional

nos Municípios



Os valores de Demanda Habitacional Demográfica - DHDE e Demanda Habitacional Domiciliar – DHDO, obtidos com a aplicação da

metodologia, foram calculados com base nos dados do Censo 2000,

por setor censitário para 776 municípios brasileiros, estratificados

por faixa de renda. Essa relação de municípios contempla todas as

regiões do Brasil e inclui as capitais brasileiras, suas regiões metropolitanas e todos os municípios com população superior a 50.000

habitantes.

A metodologia desenvolvida neste estudo mantém a correspondência conceitual tanto para o cálculo da Demanda Habitacional nas

Unidades da Federação e no Brasil, a partir dos dados da PNAD,

quantos dos municípios e setores censitários, com base no Censo.

As variáveis e métodos utilizados para o calculo de qualquer uma



das fontes é a mesma. Desta forma a série histórica dos resultados

da demanda habitacional com dados da PNAD pode ser confrontada

com os resultados decenais do Censo do IBGE Ademais, a Demanda

Habitacional pode ser gerada em várias escalas. Inclusive, com sua

distribuição espacial dentro da cidade, nos diferentes bairros e nos

setores censitários georreferenciados.

Apresenta-se na seqüência exemplos de Demanda Habitacional

calculada para alguns municípios com portes equivalentes, em regiões distintas, escolhidos, aleatoriamente, entre os 776 municípios

brasileiros, selecionados para a realização do estudo.

A Demanda Habitacional Total para o município de Fortaleza/CE,

que possui 2.141.402 habitantes e 527.905 domicílios, segundo o

Censo 2000, é de 109.102 novos domicílios. Destes, 86.606 são referentes à Demanda Habitacional Demográfica - DHDE e 22.496 à

Demanda Habitacional Domiciliar – DHDO.

No gráfico 27, observa-se a distribuição da Demanda Habitacional

do município estratificada por faixa de renda.



Gráfico 27 – Demanda Habitacional Municipal – Fortaleza/CE – Estratificada por Salários Mínimos
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Fonte: GEIPA - Estudo de Demanda Habitacional 2008
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O município de Belo Horizonte/MG, com população de 2.238.526

habitantes e 630.377 domicílios, de acordo com Censo 2000, apresenta Demanda Habitacional Total de 104.561 domicílios, onde

91.272 correspondem a Demanda Habitacional Demográfica - DHDE

e 13.289 a Demanda Habitacional Domiciliar – DHDO. A distribuição

da Demanda Habitacional em valores absolutos estratificada por faixa de renda no município é verificada no gráfico 28.

Os municípios de Belo Horizonte e Fortaleza possuem população

equivalente, porém apresentam características distintas quanto

a Demanda Habitacional. Comparando estas cidades, percebe-se

que em Belo Horizonte a DHDO corresponde a 13.289 domicílios e

apresenta maior incidência na faixa de renda familiar entre 0 e 3

salários mínimos. Fortaleza apresenta DHDO de 22.496 domicílios,

60% maior, concentrada na faixa de renda de 0 a 5 salários, que

compreende uma amplitude de renda maior. Conforme a definição,

DHDO é composta por domicílios improvisados, do tipo cômodo ou

sem banheiro (proxi de rústicos), e, portanto, considerados inadequados. Conclui-se desta forma, que em Fortaleza a carência de

moradias adequadas atinge uma população com renda mais alta que

em Belo Horizonte.

A comparação dos percentuais correspondentes à Demanda Habitacional Total Relativa, calculada a partir do valor absoluto da demanda em função da quantidade de domicílios, dos municípios demonstra que Fortaleza supera Belo Horizonte tanto em DHDE, quanto

em DHDO. Em Fortaleza a DHDT é de 20,67%, onde, 16,41% correspondem à Demanda Demográfica - DHDE e 4,26% à Demanda Habitacional Domiciliar – DHDO. A Demanda Total relativa é de 16,59%,

deste percentual, 14,48% são referentes à Demanda Demográfica

- DHDE e 2,11% à Demanda Domiciliar – DHDO.



A mesma comparação realizada entre os valores de Demanda Demográfica - DHDE e Demanda Domiciliar – DHDO dos municípios de

Belo Horizonte/MG e Fortaleza/CE pode ser aplicada em municípios

de qualquer porte, o que se verifica confrontando-se os dados dos

municípios de Juazeiro/BA e Anápolis /GO, demonstra-se, assim, a

flexibilidade da metodologia.

O município de Anápolis/GO, segundo o Censo 2000, possui

288.085 habitantes e 80.703 domicílios. A demanda habitacional total, calculada com os dados do Censo 2000, é de 11.731 domicílios,

sendo 9.628 referentes a Demanda Demográfica - DHDE e 2.103 a

Demanda Domiciliar – DHDO. No gráfico XX observa-se a distribuição da Demanda Habitacional do município estratificada por faixa

de renda.

O município de Juazeiro, de acordo com o Censo 2000, tem 174.567

habitantes e 42.559 domicílios. A demanda habitacional total, calculada com os dados do Censo 2000, é de 14.757 domicílios, sendo

5.740 correspondentes a Demanda Demográfica - DHDE e 9.017 a

Demanda Domiciliar – DHDO. O gráfico a seguir apresenta a distribuição da Demanda Habitacional do município estratificada por faixa

de renda.

A análise da Demanda Habitacional, em valores absolutos, dos

dois municípios demonstra que Juazeiro, com menos habitantes

que Anápolis, apresenta Demanda Habitacional Total maior devido a

DHDO que se refere a inadequação de domicílios.

Confrontando-se a Demanda Total Relativa de Anápolis e Juazeiro,

é possível notar grande discrepância nos percentuais de DHDO, respectivamente 2,61% e 21,19%. Entretanto, os percentuais referentes a DHDE de 11,93% e 13,49% são aproximados.



Gráfico 28 – Demanda Habitacional Municipal – Belo Horizonte/MG – Estratificada por Salários

Mínimos - SM
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Fonte: GEIPA - Estudo de Demanda Habitacional 2008
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Gráfico 29 – Demanda Habitacional Municipal – Fortaleza/CE e Belo Horizonte/MG
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Fonte: CAIXA/VIGOV/SUDES/GEIPA - Estudo de Demanda por Habitação 2008



Gráfico 30 – Demanda Habitacional Municipal – Anápolis/GO– Estratificada por

Salários Mínimos -SM
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Fonte: CAIXA/VIGOV/SUDES/GEIPA - Estudo de Demanda por Habitação 2008
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Gráfico 31 – Demanda Habitacional Municipal – Juazeiro/BA– Estratificada por

Salários Mínimos -SM
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Fonte: CAIXA/VIGOV/SUDES/GEIPA - Estudo de Demanda por Habitação 2008



Gráfico 32– Demanda Habitacional Municipal – Anápolis/GO e Juazeiro/BA
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5.4. Demanda Habitacional intra municipal

A localização precisa das carências habitacionais no município

é tão importante quanto a quantificação e a caracterização da Demanda Habitacional. Esta vizualização espacial no bairro ou no setor

censitário proporciona melhores condições para o atendimento das

necessidades de cada família.



oferta de novas habitações deve sempre que possível, ocorrer nas

proximidades onde reside a população demandante.

A identificação das especificidades da demanda habitacional de

cada cidade, por setor censitário através da metodologia proposta

pela CAIXA é informação relevante na formulação de políticas para o

setor e pode favorecer a otimização de recursos públicos.

5.4.1. Distribuição da DHDO –

Demanda Habitacional Domiciliar



De acordo com a conceituação estabelecida, a Demanda Habitacional Total é relacionada ao perfil demográfico e socioeconômico da

população, bem como a sua localização no sítio urbano. Sua distribuição no território é definida pelas características da tipologia predominante de moradias (casas ou apartamentos), da configuração

espacial da malha urbana e outras características topológicas.



A distribuição espacial da Demanda Habitacional Domiciliar

– DHDO é demonstrada por meio dos mapas dos municípios de

Belém, Fortaleza, Campo Grande, Campinas e Porto Alegre, apresentados, a seguir, para exemplificar as diferentes configurações

em cada região brasileira.



Em geral, os demandantes por habitação, quando têm a possibilidade, optam por áreas próximas às suas residência. Ou seja, a



Belém apresenta pontos de concentração de DHDO de até 5,00

dom/ha em diversos trechos da cidade, com exceção das áreas próximas ao centro.



5.4.1.1. REGIÃO NORTE - CIDADE DE BELÉM/PA



Figura 9 – Demanda Domiciliar – Belém/PA



Fonte: CAIXA/VIGOV/SUDES/GEIPA - Estudo de Demanda por Habitação 2008
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5.4.1.2. REGIÃO NORDESTE - CIDADE DE FORTALEZA/CE

Em Fortaleza a DHDO ocorre com maior concentração nos bairros mais afastados do centro e na região Oeste do litoral.

Figura 10 – Demanda Domiciliar – Fortaleza/CE



	
  



Fonte: CAIXA/VIGOV/SUDES/GEIPA - Estudo de Demanda por Habitação 2008



5.4.1.3. REGIÃO SUDESTE - CIDADE DE CAMPINAS/SP

A DHDO em Campinas se evidencia apenas em algumas áreas da zona Sul e Oeste, com valores até 3,0 DHDO dom/ha.

Figura 11 – Demanda Domiciliar – Campinas/SP



	
  



Fonte: CAIXA/VIGOV/SUDES/GEIPA - Estudo de Demanda por Habitação 2008
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